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Relatdrio de Auditoria n® 3/2023

Unidade Responsavel: Secretaria de Auditoria Interna -
SAUDI

Por que a auditoria foi realizada?

O Conselho Nacional de Justica entende que acdes
e medidas relacionadas & institucionalizacdo, a
prevencéo, a deteccBo e & correcdo de casos de
assédio e discriminacdo devem receber prioridade
na atuacdo dos odrgéos integrantes do Poder
Judiciario. Para tanto, cabe conhecer as melhores
praticas que as organizacdes precisam adotar na
busca de um ambiente de trabalho saudavel e
sustentavel, em consonéancia com os preceitos da
Organizacéo Internacional do Trabalho.

O que a SAUDI avaliou?

O objetivo deste trabalho consistiu na verificacdo da
aderéncia do TRT 247 Regido a politica contra o
assédio e a discriminacdo no Poder Judiciario, nos
termos definidos na Resolucdo CNJ n® 351/2020.

O que a SAUDI encontrou?

e Auséncia de pesquisa de opinifo com os
colaboradores internos e externos para aferir a
percepcdo quanto ao compromisso da alta
administracdo com a prevencéo e o combate
ao assédio e discriminacéo;

e Os contratos de terceirizados e de estagiarios
ndo estdo compatibilizados com a politica de
prevencdo e combate ao assédio e
discriminacéo;

e Auséncia de orientacdo formalizada sobre
praticas especificas da politica para as demais
areas;

e Auséncia de levantamento de riscos e criacéo
de controles para mitigar os impactos de
sofrimento e pratica de assédio;

e Auséncia de dados compilados para auxiliar o
planejamento de treinamentos e campanhas
visando & melhoria do ambiente de trabalho,
bem como de controle da evolucdo de
frequéncia dos casos noticiados;

e Auséncia de monitoramento do quantitativo de
pessoas capacitadas na politica de prevencéo
e combate ao assédio e discriminacéo;

e Auséncia de pesquisas sobre assédio e
discriminacéo;

e Auséncia de procedimentos formais e
padronizados  referentes a analise de
admissibilidade da dendncia, as acbes de
escuta, acolhimento e acompanhamento, bem
como apuracdo de suposta infracdo disciplinar
e dosimetria das sancdes disciplinares.
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Quais as principais recomendagoes?

e Realizar pesquisa com os colaboradores
(servidores, magistrados, estagiarios,
terceirizados) visando aferir a percepcéo
guanto ao compromissc da alta administracéo
com a prevencédo e o combate ao assédio e
discriminacéo;

e Efetuar ajustes nos contratos incluindo clausula
de observancia as praticas de prevencdo e
apuracdo de denuncia contra assédio e
discriminacéo;

e Orientar / repassar para as demais unidades do
TRT24 as praticas constantes na politica que
impactam o seu trabalho;

e Efetuar o levantamento de riscos relacionados
ao assédio e discriminacéo, a fim de implantar
controles visando mitiga-los;

e |mplementar efetivamente banco de dados das
situacBes denunciadas;

e |Instituir banco de dados sobre quantitativo de
pessoas capacitadas na politica de prevencéo
e combate ao assédio e discriminacdo, para
garantir que as capacitacdes sobre assédio e
discriminac&o sejam universalizadas;

e Realizar pesquisas/enquetes sobre assédio e
discriminacdo com questionamentos diretos
sobre o assunto, a exemplo de inclusdo do
tema na pesquisa de clima organizacional;

e Estabelecer ou adotar formalmente de outro
orgéo manual contendo:

- procedimentos para recebimento, triagem
e investigacdo, bem como critérios para
admissibilidade da denuncia;

- procedimentos sobre enquadramento e
dosimetria das sancdes disciplinares
aplicaveis, contendo pelo menos a
natureza e gravidade da infracdo, danos
para o servico publico, circunstancias
agravantes ou atenuantes e antecedentes
funcionais.

Quais os beneficios esperados?

e Fomentar no éambito do TRT24 o
comprometimento com a prevencéo e combate
ao assédio e discriminacéo, zelando por um
ambiente saudavel;

e Promover a difus@o de acles de sensibilizacéo
e de capacitacdo a fim de aumentar a
conscientizac8o sobre a tematica e melhorar a
cultura organizacional;

e Fornecer informacdes para auxiliar o CNJ na
avaliacdo do grau de maturidade do Poder
Judiciario no tema assédio e discriminacéo.



